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			Prefácio


			Prof. Dr. Paulo Barboni1


			Coordenador POFNIT – Ponto Focal UnB


			O processo de inovar pode tomar diferentes formas e rumos. Este livro pode ser visto assim. A partir de uma jornada pessoal de busca por formação adicional à sua experiência, e motivada por este processo. A reflexão crítica e propositiva deste trabalho demonstra uma visão audaciosa no sentido de transformar, dar forma e razão a um potencial institucional. Ou transbordar conhecimento...


			A premissa de que o empreendedorismo tecnológico intensivo em conhecimento seja atualmente um dos motores do desenvolvimento econômico mundial e que a pesquisa científica possa ser tratada como um empreendimento a ser desenvolvido, visando processos de Transferência Tecnológica para a Inovação, é o tema central deste trabalho. 


			Tudo isso em um contexto bem específico, uma Instituição de Ciência e Tecnologia brasileira, uma Universidade Pública Federal. A sua missão institucional bem definida, em ser uma universidade inovadora e empenhada na busca de soluções democráticas para questões nacionais e internacionais, por meio de atuação de excelência. 


			Então, nesse ambiente propício, este trabalho traz uma análise madura e crítica sobre a gestão de bens tangíveis e intangíveis da propriedade intelectual e transferência de tecnologia, à luz do marco legal de inovação e os modelos nacionais da relação universidade-empresa. Essa análise, além de muito relevante ao mostrar o esforço institucional de proporcionar um ambiente propício à inovação, destaca a promoção e a busca por transbordar conhecimento, que é o alicerce da Universidade.   


			A intenção de uma obra literária, como essa, presta de medium para este transbordar, no sentido de dar materialidade ao pensamento, à reflexão e principalmente à intenção. O ato de propor, criar, inovar dentro deste ambiente propício parece natural, mas não sem desafios. Sobretudo na proposição de inovação no setor público. A inércia natural de corpo massivo, como uma grande corporação, com sua estrutura rígida de gestão e governança, estabelece desafios quanto à força necessária para o movimento, direção e sentido deste inovar. Isso não deixa de ser verdadeiro também para o setor público, de contornos próprios para esta provocação. 


			O desafio deste trabalho versa sobre a adição da internacionalização a este ambiente de inovação. A partir das experiências de um servidor de carreira da Universidade, que teve a interessante vivência de ver o desenvolvimento e crescimento da instituição ao passar do tempo, temos uma contribuição ímpar no sentido de transbordar o aprendizado da formação complementar em Propriedade Intelectual, Transferência de Tecnologia para a Inovação a este processo de internacionalização institucional. Para além do intercâmbio de experiências e colaborações no ensino, pesquisa e extensão com instituições internacionais, aqui se têm a pretensão de estender à inovação e ao empreendedorismo a miríade de oportunidades que uma Universidade Pública proporciona a seus quadros e seu público. O objetivo na proposta de criação de uma agência internacional de negócios tecnológicos em agregar e expandir a missão institucional ao mundo é realizado de maneira concreta, com a devida proposição de uma visão de futuro alicerçada em uma reflexão crítica e madura.


			Além disso, o cuidado na condução das discussões deste trabalho, na sua formalização aqui apresentada, traz também um significativo impacto ao fomentar o transbordamento deste conhecimento gerado para além do objeto principal de análise, possibilitando a promoção da reflexão e aprimoramento do modelo de agência internacional nos moldes particulares de cada outra instituição interessada nesta visão de futuro.


			Boa leitura!
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			Transbordar Conhecimento Científico


			Desde março de 2020 a humanidade experimenta uma situação singular na sua história contemporânea com a declaração pela Organização Mundial da Saúde da Organização das Nações Unidas (OMS/ONU) de estado de Pandemia no planeta, devido à contaminação pelo vírus Sars-CoV-2 de um elevado número de pessoas, com percentual de óbitos alto suficiente para a caracterização de estado de Pandemia. A vacinação do maior número possível de pessoas é apontada como uma das soluções possíveis, no momento, para salvar vidas. Essa estratégia, adotada pelos países em escala global, é possível pela ação cooperativa entre as nações e pela Transferência de Tecnologia (TT) dos vários tipos de vacinas disponibilizados pela indústria farmacêutica mundial, pois imunizar uma população de mais de 7,7 bilhões de habitantes exige trabalho colaborativo e de inovação científica comprovada de saúde coletiva. Esse trabalho está em andamento e, apesar do estado ainda incipiente em inúmeras nações, parece apontar resultados positivos nos países que já conseguiram avançar na imunização de sua população. 


			Nesse cenário, o Brasil se coloca como um dos países que demanda por vacinas, e como um promissor produtor de vacinas para seus habitantes e dos demais países, por meio da Fundação Oswaldo Cruz (Fiocruz) e do Instituto Butantan que, juntos, são os principais produtores de imunobiológicos do Brasil. 


			A Transferência de Tecnologia entre as nações capacitadas para a produção de vacinas é a ação estratégica adotada há anos pelo Brasil e que, na situação atual, poderá ser de grande valor e colaboração para a saúde de toda a humanidade.


			Embora a Transferência de Tecnologia (TT) e conhecimento entre academia-empresa-governo tenha se intensificado com a promulgação do Bayh-Dole Act nos EUA, em 1980, o qual possibilitou o comércio pelas universidades americanas dos direitos de patentes resultantes das pesquisas financiadas pelo governo, foi a partir deste período que outros países passaram a promulgar suas legislações similares, inclusive o Brasil que, em 2004, promulgou sua Lei da Inovação, a qual foi aperfeiçoada com a Lei de Inovação nº 13.243/16, que dispõe sobre os estímulos ao desenvolvimento científico, à pesquisa, à capacitação científica e tecnológica e à inovação, regulamentada pelo Decreto no 9.283/18. 


			Porém, desde a década de 1960, no âmbito macroeconômico, ampliou-se o fluxo de importação de tecnologia dos países desenvolvidos pelos países emergentes, com o objetivo de dar suporte ao processo de industrialização destes últimos, pois os países desenvolvidos tornaram-se exemplos de que a Transferência de Tecnologia – TT – representava um destaque na aplicação de tecnologia para acelerar o desenvolvimento socioeconômico. 


			A Transferência de Tecnologia e o estímulo da relação universidade-empresa podem incentivar a inovação, fortalecer e garantir a sobrevivência e a competitividade das empresas, bem como contribuir para que as empresas respondam de forma adequada às demandas dos clientes, além de estabelecer novos mercados, com maior qualidade e velocidade de produção, promovendo a ampliação da oferta de produtos e serviços. Também contribuem para adequar as empresas às normas (nacionais e internacionais) e padrões governamentais, responder às mudanças tecnológicas cada vez mais rápidas e criar diferenciação competitiva em produtos e serviços. 


			A Transferência de Tecnologia de uma inovação tecnológica representa uma forma de incentivo à cooperação entre universidade-empresa para alavancar o desenvolvimento das partes envolvidas, além de fortalecer e promover a competitividade das empresas tanto no nível local, regional, nacional como no internacional. E uma Inovação Organizacional, como uma Agência Internacional de Negócios Tecnológicos, é um meio de configurar todas as etapas da Transferência de Tecnologia e garantir o Transbordar do Conhecimento.


		




		

			Internacionalização da Inovação


			Neste cenário surge a proposição de uma Agência Internacional de Negócios Tecnológicos, aqui descrita como uma inovação organizacional, para garantir um melhor aproveitamento dos resultados financeiros mensuráveis das pesquisas de inovação que geram Propriedade Intelectual e Transferência de Tecnologia, no processo de internacionalização da inovação das pesquisas desenvolvidas pelas Instituições de Ciência, Pesquisa e Inovação – ICT. 


			Uma Agência Internacional de Negócios Tecnológicos, a qual pode estar localizada em qualquer espaço geográfico do País e/ou fora dele, requer um perfil de ICT internacional, multicultural e transnacional. Esta é a situação da Universidade de Brasília (UnB), aqui usada como modelo de ICT pública, e beneficiada por sua localização geográfica, próxima aos centros decisórios do poder nacional, representações diplomáticas, organismos internacionais e agências de fomento. Para além dessa posição política e geográfica privilegiada, a UnB se caracteriza, desde sua criação, pela presença de pesquisadores e professores internacionais e por uma população de alunos fortemente diversificada em termos regionais, nacionais e internacionais. 


			Adotar a UnB como um modelo de estrutura organizacional para o funcionamento de uma Agência Internacional de Negócios Tecnológicos é uma opção, que pode ser adaptada e ampliada até para um cenário que alcance todas as ICT públicas e privadas do País, ou mesmo da América Latina, em formato de REDE de negócios tecnológicos inovadores. Há diversas formas de pensar uma inovação organizacional. Aqui é apresentada uma delas, usando como base o sistema de pesquisa e inovação da UnB.


			Antecede a descrição da Agência, uma descrição do estado da arte do sistema de inovação na Universidade de Brasília, a qual desenvolve seu processo de internacionalização da inovação, como tantas outras instituições de ensino e pesquisa mundo afora, e não apenas no Brasil. 


			Sua Política de Inovação, bem como seu modelo de Memorando de Entendimento (MoU) são apresentados nos anexos, além de uma breve cronologia das legislações que contemplam as inovações tecnológicas, no País, no Distrito Federal e na Universidade de Brasília. 


		




		

			Foco na Transferência
de Tecnologia de Inovação


			Uma Agência Internacional de Negócios Tecnológicos tem como foco a Transferência de Tecnologia (TT) com retornos financeiros às instituições que desenvolvem pesquisa de produtos e processos tecnologicamente inovadores, como a Universidade de Brasília, por meio do aumento de royalties, licenciamentos, e retornos também à sociedade de outras formas.


			Nas instituições de pesquisa é possível perceber um elevado potencial de oportunidades de negócios tecnológicos e compartilhamento de conhecimentos desenvolvidos com organizações internacionais, como acontece na Universidade de Brasília, a qual mantém elevado número de convênios internacionais de cooperação técnico-científico, apoiada nas relações diplomáticas do Brasil com diversos países. 


			Na Secretaria de Assuntos Internacionais (INT/UnB) da Universidade de Brasília verifica-se ainda um grande potencial para negócios tecnológicos, caso adote uma atuação proativa na busca de parcerias internacionais e recursos financeiros à UnB, imprescindíveis para impedir a descontinuidade das pesquisas em andamento, e o retorno à sociedade dos investimentos já feitos na Universidade. Ainda assim, na UnB, a demanda por TT também vem de fora do país, e evoluiu de maneira singular e acelerada, a qual será descrita adiante.


			Observou-se também a vantagem competitiva da localização estratégica da UnB, pois sua proximidade às representações dos países com os quais o Brasil mantém relações diplomáticas, aos organismos internacionais instalados em Brasília, além da sede da administração pública federal, e a do Distrito Federal, órgãos de fomento à pesquisa, dentre outros, possibilita uma maior agilidade para negociar convênios de TT.


			Para a proposição de uma Agência Internacional de Negócios Tecnológicos, inicialmente apresenta-se os conceitos relativos à Propriedade Intelectual (PI), bem como os aspectos relevantes de gestão da Transferência de Tecnologia (TT) de uma Instituição Científica, Tecnológica (ICT) pública brasileira, e as possibilidades de negociação dos bens tangíveis e intangíveis destas com organizações internacionais de países com os quais o Brasil mantém relações diplomáticas.


		




		

			Bens Tangíveis e Intangíveis da Propriedade Intelectual e Transferência de Tecnologia 


			Inovação Tecnológica


			O Brasil adota o Manual de Oslo (2006) sobre inovação tecnológica, o qual apresenta as principais diretrizes sobre a coleta e o uso de atividades inovadoras das empresas em âmbito internacional e traz o seguinte conceito de inovação tecnológica e Inovações Tecnológica em Produtos e Processos (TPP): 


			Uma inovação é a implementação de um produto (bens ou serviço) novo ou significativamente melhorado, ou um processo, ou um novo método de marketing, ou um novo método organizacional nas práticas de negócios, na organização do local de trabalho ou nas relações externas.


			Inovações Tecnológicas em Produtos e Processos (TPP) compreendem as implantações de produtos e processos tecnologicamente novos e substanciais melhorias tecnológicas em produtos e processos. Uma inovação TPP é considerada implantada se tiver sido introduzida no mercado (inovação de produto) ou usada no processo de produção (inovação de processo). Uma inovação TPP envolve uma série de atividades científicas, tecnológicas, organizacionais, financeiras e comerciais. 


			Uma empresa inovadora em TPP é uma empresa que tenha implantado produtos ou processos tecnologicamente novos ou com substancial melhoria tecnológica durante o período em análise. (FINEP, 2006, p. 54-55).


			O Manual de Oslo (2006) também destaca que “As inovações organizacionais em práticas de negócios compreendem a implementação de novos métodos para a organização de rotinas e procedimentos para a condução do trabalho.” (FINEP, 2006, p. 62)


			Criador – Inovação – ICT – NIT


			A Lei nº 13.243, de 11 de janeiro de 2016, que modificou a Lei nº 10.973, de 2 de dezembro de 2004 (Lei da Inovação do Brasil), em seu Art. 20 define criador, inovação, ICT e NIT como:


			III - criador: pessoa física que seja inventora, obtentora ou autora de criação; 


			....


			IV - Inovação: introdução de novidade ou aperfeiçoamento no ambiente produtivo e social que resulte em novos produtos, serviços ou processos ou que compreenda a agregação de novas funcionalidades ou características a produto, serviço ou processo já existente que possa resultar em melhorias e em efetivo ganho de qualidade ou desempenho; 


			V - Instituição Científica, Tecnológica e de Inovação (ICT): órgão ou entidade da administração pública direta ou indireta ou pessoa jurídica de direito privado sem fins lucrativos legalmente constituída sob as leis brasileiras, com sede e foro no País, que inclua em sua missão institucional ou em seu objetivo social ou estatutário a pesquisa básica ou aplicada de caráter científico ou tecnológico ou o desenvolvimento de novos produtos, serviços ou processos; 


			VI - Núcleo de Inovação Tecnológica (NIT): estrutura instituída por uma ou mais ICTs, com ou sem personalidade jurídica própria, que tenha por finalidade a gestão de política institucional de inovação e por competências mínimas as atribuições previstas nesta Lei. 


		




		

			Conceito de Propriedade Intelectual (PI) e Estratégias de Uso


			A Propriedade Intelectual (PI) é um tipo de propriedade resultado da criação do espírito humano. O termo propriedade intelectual, na Convenção que instituiu a Organização Mundial da Propriedade Intelectual (OMPI), não é definido de modo formal. Os Estados que assinaram a Convenção, como o Brasil, preferiram apresentar uma lista exaustiva dos direitos relativos a ela: 


			às obras literárias, artísticas e científicas; às interpretações dos artistas intérpretes e às execuções dos artistas executantes, aos fonogramas e às emissões de radiodifusão; às invenções em todos os domínios da atividade humana; as descobertas científicas; os desenhos e modelos industriais; às marcas industriais, comerciais e de serviço, bem como às firmas comerciais e denominações comerciais; à proteção contra a concorrência desleal e “todos os outros direitos inerentes à atividade intelectual nos domínios industrial, científico, literário e artístico. (Convenção que institui a Organização Mundial da Propriedade Intelectual, assinada em Estocolmo, em 14 de julho de 1967; Artigo 2, § viii)


			Para a Organização Mundial da Propriedade Intelectual (OMPI, 2019), o Sistema de Propriedade Intelectual inclui os seguintes direitos:


			1) Direitos de Autor e Conexos: direitos concedidos aos autores de obras intelectuais expressas por qualquer meio ou fixadas em qualquer suporte. Estes direitos incluem: 


			– Obras literárias, artísticas e científicas (direitos de autor). 


			– Interpretações artísticas e execuções, fonogramas e transmissões por radiodifusão (direitos conexos). 


			– Programas de computador. (OMPI, 2019) 


			2) Propriedade Industrial: direitos concedidos com o objetivo de promover a criatividade pela proteção, disseminação e aplicação industrial de seus resultados: 


			– Patentes: patente é decorrente da proteção de invenções;


			– Desenhos Industriais: são aspectos ornamentais ou estéticos de um objeto; 


			– Marcas: todo sinal distintivo, visualmente perceptível.


			– Indicação Geográfica: é o reconhecimento de que um determinado produto ou serviço provém de uma determinada região geográfica.


			– Repressão à Concorrência Desleal, que são práticas anticompetitivas de um agente em relação a seu concorrente no mesmo segmento produtivo. (OMPI, 2019)


			3) Direitos sui generis: estão no escopo de propriedade intelectual, mas não são considerados Direito de Autor ou Propriedade Industrial, como: 


			– Proteção de Novas Variedades de Plantas ou Cultivar: é proteção de aperfeiçoamento de variedades de plantas para incentivar as atividades dos criadores e desenvolvedores de novas variedades de plantas. 


			– Topografia de Circuito Integrado: compreende uma série de imagens relacionadas que representa a configuração tridimensional das camadas que compõem um circuito integrado e na qual cada imagem represente, no todo ou em parte, a disposição geométrica ou arranjos da superfície do circuito integrado em qualquer estágio de sua concepção ou manufatura.


			– Conhecimentos Tradicionais: são conhecimentos, de prática isolada ou coletiva, e desenvolvida de forma isolada ou em uma determinada comunidade, que não necessariamente estão formalizados pela Ciência. 


			– Manifestações Folclóricas: são produções de elementos característicos do patrimônio artístico tradicional, criado e mantido por uma comunidade ou por indivíduos, refletindo suas tradicionais expectativas artísticas. (OMPI, 2019)


			Há outros instrumentos de proteção do conhecimento gerado pelo ser humano e que se pode utilizar, como:


			– Know how: conhecimento não codificado, relacionado ao desempenho de um determinado produto e/ou processo produtivo. 


			– Segredo de negócio: um conhecimento relacionado à atividade comercial, industrial e de serviço que configura o modelo de negócio desenvolvido por uma empresa. 


			– Tempo de liderança sobre competidores: devido à complexidade do produto e do processo, há uma barreira à entrada ao desenvolvimento tecnológico de um determinado produto e/ou processo produtivo devido à falta de capacidade tecnológica de reprodução do concorrente. 


			[image: ]


			Figura 1 - Tipos de Propriedade Intelectual 


			Fonte: https://inovacao.ufrj.br/index.php/sobre-agencia/propriedade-intelectual


			No Brasil, o Instituto Nacional da Propriedade Industrial (INPI) é o órgão responsável pela concessão dos direitos de propriedade industrial. O Instituto tem recebido muitas críticas pela lentidão do processo de registro, principalmente em razão de seu reduzido número de profissionais. É uma situação que exige do governo federal, por meio do Ministério da Economia, uma ação efetiva de promover a contatação de novos profissionais especializados desta área.


			Seguindo a Lei nº 13.243, de 11 de janeiro de 2016, as organizações que desenvolvem pesquisa e inovação fazem a gestão das atividades com o registro no INPI da Propriedade Intelectual (PI) para a sua proteção, bem como da Transferência de Tecnologia (TT), no setor público, por meio de um Núcleo de Inovação Tecnológica (NIT). Essas tarefas incluem pesquisa de prospecção colaborativa, negociação de contrato de TT, consultoria, colaboração com empresas spin-offs e startups, interação com incubadora de empresas, licenciamento e registro de patentes, dentre outros mecanismos. 


			A análise dos dados da situação atual da inovação e da propriedade intelectual destaca a importância da PI para o Brasil, ao mesmo tempo que revela que o registro da PI ainda está longe de ser uma iniciativa rotineira no setor produtivo, e não apenas porque muitas empresas ainda não estão na fronteira da inovação nas áreas em que atuam, mas por desconhecimento da importância do registro de uma inovação para o País e toda a sociedade. 


			Verifica-se, portanto, a necessidade de gestão eficiente e estratégica dos instrumentos de proteção da PI, TT e demais instrumentos, para promover a atividade econômica e estimular a inovação tecnológica. (OMPI, 2019)


		




		

			Gestão da Transferência de Tecnologia (TT)


			O conceito de Transferência de Tecnologia (TT) refere-se a uma série de ações e processos através dos quais um conjunto de conhecimentos técnicos e científicos específicos e habilidades, inseridos em produtos, novos processos, e com direitos legais de um determinado ramo de atividade, é transmitido a um receptor, o qual pode ser um indivíduo, organizações, nacionais ou internacionais.


			No processo de TT, tanto o transmissor quanto o receptor devem desempenhar um papel ativo. Os fatores críticos para o sucesso da TT podem ser elencados como: o estágio de desenvolvimento da tecnologia, investimento de tempo, capacitação e qualificação das pessoas envolvidas no processo, capacidade técnica de absorção da tecnologia, capacidade para escalonamento da tecnologia, capacidade financeira para a continuidade do desenvolvimento, entre outras. 


			Por parte da organização transmissora é necessário aceitar as regulamentações que o receptor está sujeito, e adequar a tecnologia a estas regulamentações; incorporar novas plataformas tecnológicas; aprimorar a tecnologia, de acordo com o seu estágio de desenvolvimento; compreender todas as possíveis aplicações para as quais a tecnologia pode ser destinada, em se tratando de plataformas tecnológicas; existência e permanência de pessoas capacitadas e interessadas no desenvolvimento posterior da tecnologia; ação cooperativa entre pesquisadores de diferentes áreas do conhecimento, principalmente para tecnologias com característica multidisciplinar.


			Para Takahashi (2005) “duas são as condições mínimas para que ocorra uma efetiva transferência de tecnologia: o transferidor precisa estar disposto a transferir e o receptor precisa ter condições de absorver o conhecimento transferido”. 


			Outros pesquisadores complementam que: “Somente com a absorção do conhecimento e o seu domínio pelo receptor, o processo de TT se completa”. (Dias & Porto, 2013, p. 266). Para a instituição receptora da tecnologia, verifica-se a necessidade de capacitação dos técnicos para negociação dos termos do contrato de TT, capacidade do receptor de não apenas absorver a tecnologia, mas também dar continuidade ao seu desenvolvimento para o avanço da tecnologia, bem como possuir capacidade financeira para investimento no desenvolvimento da tecnologia e de comunicação. 


			Para compreender as ferramentas de TT e os conhecimentos para a internacionalização das inovações, é importante conhecer os fatores que envolvem os mecanismos de negociação e suas possibilidades do ponto de vista jurídico, pois a TT se realiza por meio de documento formalizado, que se ancora em Acordos de Cooperação Internacional, firmados, previamente, entre nações com relações diplomáticas. Dependendo da liberdade contratual, da autonomia e das demandas das partes envolvidas, para se realizar um contrato de TT se processa uma negociação formal.


			A TT é considerada válida mediante contrato que evidencia a formalidade, a intencionalidade e a ação do sujeito investido de poder de decisão. Desta forma, ela pode abranger o processo de licenciamento, incubação de base tecnológica ou cessão da titularidade da Propriedade Intelectual para a exploração por terceiros de uma patente regularmente depositada ou concedida em um país.


			A valoração da tecnologia é essencial nesse processo. É um dos subsídios essenciais para determinar quais as melhores vantagens econômicas. Portanto, a gestão da TT pode ser analisada sob duas vias: a da demanda, constituída principalmente pelas empresas; e a da oferta, cujo foco no Brasil são as Instituições de Ciência e Tecnologia, as ICT’s. O Quadro 1 apresenta diversos mecanismos de TT.


			Quadro 1 


			Canais Formais de Transferência de Conhecimento Tecnológico


			

				

					

					

				

				

					

							

							Canal de transferência


						

							

							Descrição


						

					


					

							

							Emprego temporário de um acadêmico 


						

							

							Uma empresa emprega um acadêmico temporariamente. 


						

					


					

							

							Consórcio de pesquisa 


						

							

							Uma empresa participa de um consórcio de pesquisa de mais de uma universidade | instituto de pesquisa e de mais de uma outra empresa. 


						

					


					

							

							Capital minoritário de uma empresa spin-off 


						

							

							Uma empresa compra parte de uma spin-off acadêmica, mas não tem o controle majoritário. 


						

					


					

							

							Consultoria e assessoria 


						

							

							Uma empresa consulta um acadêmico em seu conhecimento acerca de uma questão específica. 


						

					


					

							

							Joint venture de pesquisa 


						

							

							Uma empresa estabelece uma joint venture de pesquisa com uma universidade | instituto de pesquisa e, juntos, criam uma entidade de pesquisa independente. 


						

					


					

							

							Contrato de P&D 


						

							

							A empresa paga por um trabalho requerido junto à universidade | instituto de pesquisa. 


						

					


					

							

							Fundo de pesquisa 


						

							

							A empresa financia pesquisa exploratória da universidade | instituto de pesquisa. 


						

					


					

							

							Compra de uma licença/patente 


						

							

							A empresa compra uma licença ou patente de uma universidade | instituto de pesquisa. 
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